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  APROXIMAÇÃO AO TEMA




  Costumo ouvir que basta um lampejo para que uma ideia se concretize. Respeitosamente, discordo. A tese ora apresentada é apenas um dos inúmeros ponto e vírgula que marcam a minha vida como pesquisadora. Ainda que possa ter havido um ou vários lampejos de ideias, foi por meio de muito lapidar, revisar, reorganizar, direcionar, debater e testar que pude chegar ao momento de hoje – o de redigir um relatório minucioso de investigações.




  O tema não me veio de maneira óbvia. Narrar o seu percurso é parte significativa da pesquisa e, portanto, uma forma de apresentar quais caminhos metodológicos possibilitaram efetuar uma aproximação pontual de um tema excessivamente amplo.




  O projeto de pesquisa doutoral apresentado ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais teve como objetivo principal, originalmente, analisar a possibilidade de se pensar conteúdo do conceito de autonomia como um construto desenvolvido em rede. Posso dizer que o ponto de partida daquela pesquisa era sustentar a hipótese de que o que entendemos por tomada de decisão consciente e deliberada é um processo que não só acontece fora de nossos corpos biológicos como depende estritamente do contexto social em que estamos situados.




  No entanto, já na banca de seleção para ingresso no doutorado em direito na UFMG, fui corretamente alertada pelos avaliadores de uma possível exaustão, caso um recorte mais pontual não fosse efetuado. Isso porque esgotar o tema da minha hipótese parecia ainda um projeto muito distante de ser efetuado – ainda mais sem uma equipe multidisciplinar capaz de trabalhar em conjunto sobre a hipótese, e sem uma pletora de recursos disponíveis para tanto. Seria preciso, então, efetuar uma delimitação.




  Relutante quanto ao abandono da questão concernente aos processos de tomada de decisão, mas ciente dos meus desafios, uma primeira abordagem me pareceu mais factível: a de discutir a autonomia no caso dos usuários de drogas. Entretanto, também este tema ainda era bastante amplo para os propósitos de uma tese de doutorado, além de controverso, o que tornou necessária a depuração dos diversos vieses envolvidos, a fim de selecionar aqueles que viriam a compor meu efetivo campo de investigação.




  Como é próprio de toda pesquisa que reivindique para si um grau satisfatório de cientificidade, esse desvelamento se processou por meio do embate de ideias que se trava no espaço da racionalidade pública e coletiva. Em uma disciplina cursada no programa de pós-graduação, cuja proposta era a de discutir os limites jurídicos da liberdade de imprensa, um tópico me chamou a atenção: de que maneira a mídia se torna responsável por construir a imagem de um usuário de drogas? Ainda mais especificamente, se as palavras fazem realidade, e se elas possuem potencial performativo, o que acontece quando o discurso apresenta limites semânticos para a compreensão de sujeitos? Neste momento, comecei a tangenciar o meu tema, encontrando um propósito que moveria toda a investigação posterior: a controvertida relação entre autonomia, uso de drogas e a internação involuntária de usuários de drogas.




  Afinal, o uso da linguagem não é apenas descritivo, mas criador e atualizador de realidades. Se é assim, então é forçoso concluir que a forma como determinadas categorias de sujeitos são descritas pela mídia produz, ao mesmo tempo, a visão – ou, ao menos, uma certa visão – que se compartilha socialmente sobre elas. E, se o fato de alguém ser usuário de drogas como o crack é carregado de sentidos pré-constituídos, qual é o impacto que esse modo de compreender os sujeitos em questão produz na elaboração e na aplicação de regramentos sobre a internação involuntária?




  A partir dessa indagação inquietante, foi possível construir uma trajetória de pesquisa que evidenciou a polissemia subjacente ao conceito de usuário de crack e, portanto, à temática das internações involuntárias, o que deveria despertar, na teoria jurídica, maior interesse e atenção dadas as repercussões que provoca no direito e na sociedade. Não obstante, percebo haver pouca quantidade de estudos que busquem examinar os vieses implicados na interpretação do sujeito que consome crack e, de modo ainda mais acentuado, de pesquisas que interseccionem marcadores sociais comumente associados ao usuário dessa droga, como raça e classe, à sua internação involuntária para tratamento de eventuais usos prejudiciais da substância.




  O que busco, com a presente tese de doutorado, é demonstrar que estes fatores estruturais atinentes à raça e à classe têm peso no planejamento e na execução de políticas públicas voltadas ao tratamento de usuários de crack, e que as internações involuntárias de usuários se inserem em uma lógica que reflete os rumos contemporâneos da gestão das pessoas pelo Estado brasileiro.




  CONSIDERAÇÕES TERMINOLÓGICAS




  Ao longo da tese, emprego determinados termos com uma conceituação específica, a qual, por vezes, só poderia ser devidamente justificada no desenvolver do trabalho. A fim de oferecer uma orientação prévia sobre os sentidos em que esses conceitos são utilizados por mim, apresento uma sucinta e introdutória definição das seguintes palavras e expressões-chave:




  Condição precária – conceito que será abordado no Capítulo Três e que remete à categoria de sujeição apresentada por Judith Butler. Utilizo a expressão para remeter às situações em que corpos estão mais expostos a forças que são articuladas em suas dimensões sociais e políticas.




  (Des)qualificação – noção desenvolvida para explicitar o contraste entre a maneira de se qualificar sujeitos a partir de sua desqualificação como tal. A (des)qualificação será propriamente abordada no Capítulo Três da tese.




  Internação involuntária – na tese, utilizo a expressão internação involuntária para me referir a internações que ocorrem contra a vontade. Assim, a expressão designa o gênero ao qual pertencem tanto a internação involuntária quanto a internação compulsória. Tais espécies, para os presentes fins, serão, portanto, trabalhadas em conjunto, exceto quando se fizer necessária a diferenciação, o que ocorrerá de forma expressa no texto. O regramento das internações involuntárias será apresentado ao longo de todo o texto, mas, especialmente, no Capítulo Dois.




  Necropolítica – o termo designa a forma contemporânea de subjugação da vida ao poder da morte. Na tese, o conceito utilizado para a abordagem da necropolítica é de Achille Mbembe, e será melhor apresentado no Capítulo Três.




  Noia – a figura do noia corresponde à representação clássica, frequentemente midiática, dos usuários de crack. A imagem que constitui um tipo social baseado em noções de falta de higiene, desprezo e abjeção. A palavra também é utilizada, não raro, pelos próprios usuários, como forma de se referir a si mesmos.




  Tomada de decisão – processos e eventos cognitivos que guardam conexão e conectividade com a historicidade e com o senso de self de uma pessoa que, em um dado horizonte de circunstâncias e possibilidade, sobre elas decide, por meio de julgamentos, preferências ou qualificações de circunstâncias.




  Uso prejudicial de substâncias – ao longo da tese, evitei utilizar, exceto em citações diretas ou indiretas, as palavras vício e dependência, em virtude tanto da carga semântica negativa atrelada às locuções, quanto da imprecisão interpretativa da ideia de vício/dependência em drogas, frequentemente atreladas à análise dos efeitos sob o prisma da oposição substância química versus corpo. Optei por apresentar ao leitor o conceito de uso prejudicial de substâncias, frequentemente utilizado quando se pretende abordar a temática do uso de drogas em conjunto com problemáticas conectadas ao sujeito, ao contexto e à substância. Quando necessário, especialmente na seção em que abordo as perspectivas sobre tomada de decisão e autonomia, utilizarei, também, a noção de adição




  INTRODUÇÃO




  

    “Escrever nada tem a ver com significar, mas com agrimensar, 
cartografar, mesmo que sejam regiões ainda por vir”1.


  




  

    1. DELEUZE, Gilles.; GUATTARI, Felix. Mil platôs: capitalismo e esquizofrenia 2.. São Paulo: Editora 34, 2011. v. 1. p. 19. ↩


  




  Este trabalho tem como objetivo dar conta da inserção das internações involuntárias de usuários de crack em racionalidades governamentais2. Uma amálgama entre regramento jurídico e política pública que capta uma parcela muito bem definida da população brasileira e dá ensejo a uma racionalidade de gestão de vidas, de mortes e da circulação de sujeitos. É um estudo que busca colocar em evidência os tipos de saberes que essas políticas representam, bem como quais circulações das relações de poder elas podem implicar.




  Dessa forma, busco contribuir para uma crítica presente destas políticas, entrelaçando as suas dimensões históricas com as suas repercussões atuais. Não possuo, entretanto, a pretensão de explicar o todo, ou mesmo a intenção de que este texto se traduza em uma teoria geral das internações. Tendo como foco principal as internações de usuários de crack, percebo ser possível trazer à superfície uma nova e contemporânea forma de inscrição de corpos nas dinâmicas de poder3.




  Coloco estrategicamente as dinâmicas de poder no plural, já que enxergo o tema sobre o qual me debruço como múltiplo e permeável. É preciso inseri-lo, portanto, em um emaranhado de tensionamentos, assumindo que certas imagens e percepções sobre as internações involuntárias e sobre o uso de crack preconcebidas devem ser colocadas em xeque.




  Afinal, o que pretendo demonstrar ao longo da pesquisa é que os institutos médico-jurídico-políticos de internações involuntárias não se configuram apenas como instituições disciplinares totais ou totalizantes, como analisa Erving Goffman4. Uma instituição total possui um conjunto de características, tais como a realização de todos os aspectos da vida no mesmo local e sob uma única autoridade, o rigor com os horários e com um sistema de regras formais, bem como a reunião das atividades diárias “em um plano racional único, supostamente planejado para atender aos objetivos oficiais da instituição”5. São ambientes em que o que se objetiva é mudar a pessoa em sua totalidade. Esse objetivo é operacionalizado por ajustamentos, supressão das marcas de status desfrutadas anteriormente e externamente e uma divisão moral do trabalho6.




  Pretendo salientar, diante desse contexto, que as internações involuntárias – um tipo específico de manicomização do uso de drogas – situam-se, na verdade, como a representação de um fluxo aberto e contínuo de modelos de gestão da vida e da morte que possuem pontos de conexão com inúmeros outros. Conectam-se, por exemplo, com as prisões, com as zonas urbanas em que pessoas se reúnem em cenas de uso, como as chamadas “cracolândias”7, além de outros territórios, vivências, aparatos e estruturas governamentais que possuem ao menos uma tônica em comum: a da gestão de pessoas consideradas como (des)qualificadas8, seja por meio da punição e do controle, seja por meio das políticas de saúde e de cuidado.




  São terrenos que se atravessam. Longe de engessar de maneira total, certos tipos de vivência, colocam-nas justamente em movimento – um movimento que perpassa uma racionalidade. Trata-se de trajetórias em que “o poder (e não necessariamente o poder estatal) continuamente se refere e apela à exceção, à emergência e a uma noção ficcional de inimigo”9.




  Assim, embora o mais usual seja afirmar que as internações involuntárias se inserem em uma lógica das instituições totais, busco elucidar que essa chave de leitura não é suficiente para fazer frente aos enquadramentos contemporâneos. A minha hipótese, nesse trabalho, é a de que as instituições de controle são muito mais maleáveis e abertas do que geralmente se imaginava – e, justamente por isso, mais embaraçadas10.




  Insiro, portanto, as internações sobre as quais disserto em uma economia e um fluxo. Um ciclo, que não tem nas internações nem o seu começo, nem o seu fim, mas que ganha sentido justamente pela continuidade e pelo movimento. Assim, pretendo demonstrar que a repercussão dessas internações vai para muito além dos muros: elas reverberam em outras formas de se fazer circular uma parcela da população que é ao mesmo tempo (i) deixada às margens e (ii) central para a economia política do Estado brasileiro – parcela essa que é conectada pela gestão higienista da pobreza, pelo racismo e pela invisibilização como sujeitos – e a correlata visibilidade como seres abjetos11.




  Trata-se de um certo tipo de enquadramento. De “modos culturais de regular as disposições afetivas e éticas por meio de um enquadramento seletivo e diferenciado da violência”12. É relevante que discutamos sobre como olhar para essa questão de forma acadêmica, já que são essas molduras que permitirão com que uma crítica seja propriamente estabelecida.




  Este trabalho indaga acerca do enquadramento capaz de permitir que vidas sejam capturadas involuntariamente por um certo tipo de gestão – as internações involuntárias. Ainda, tendo em mente que a qualquer olhar que se lance sobre um determinado assunto subjaz o comprometimento de uma certa concepção política, questiono quais tipos de operações de poder são agenciadas para que se produza o efeito de deixar de reconhecer completamente aquelas vidas como pertencentes a sujeitos13.




  Falo, ainda, sobre um modelo de gestão que, embora fragmentada, permanece coerente – qual seja, uma gestão-espetáculo, que mescla noções tradicionais de segurança e saúde, ritualizando-as para mobilizar as opiniões públicas em torno de imagens abjetas e fazendo com que as próprias condições humanas sejam inseridas em na dinâmica econômica precariedade. É a gestão do sofrimento por vias da otimização do sujeito – tônica que mais reverbera em racionalidades neoliberais.




  Esse tipo de racionalidade, que se destaca por ser muito mais do que uma mera diretriz econômica ou política governamental, captura as relações humanas e as transforma em uma figura específica da economia. Assim, “toda conduta é uma conduta econômica; todas as esferas de existência são enquadradas e mensuradas por termos e métricas econômicos, mesmo quando estas esferas não são diretamente monetizadas”14.




  Ainda que a temática da racionalidade neoliberal não seja um objeto direto do presente estudo, parece-me de extrema relevância situá-la como um fio condutor velado das relações e campos de força que emergem quando lidamos com a temática das internações involuntárias. Isso porque as métricas econômicas que são ativadas pelos circuitos que giram em torno desse tipo específico de gestão de vida/morte que menciono remetem à figura que Wendy Brown descreve como o homo oeconomicus15.




  Salientar que existe uma forma de governança e racionalidade neoliberal por detrás dessa gestão, por vias das internações involuntárias, não implica em dizer que há uma plutocracia que as rege, ou mesmo que as instituições políticas estão sendo meramente compradas e vendidas de acordo com os interesses do capital. Antes, é dizer que




  

    a razão neoliberal, onipresente atualmente no aparato estatal e no ambiente de trabalho, na jurisprudência, educação, cultura, e num vasto leque de atividades cotidianas, está convertendo o caráter, o significado e a operação distintivamente políticas dos elementos constituintes da democracia em elementos econômicos16.


  




  É, assim, uma modalidade de gestão dos indivíduos e de populações que tem no Estado um dos seus centros – e dele não prescinde —, mas de forma alguma pode se reduzir a uma gestão somente estatal. Visando à maximização da mercantilização das esferas de vida e dos assujeitamentos cooptados pela figura do homo oeconomicus, efetua-se a gestão de como se vive, de quem morre, e de que forma uma vida é passível de ser reconhecida17. Nesse sentido, “[e]m tempos de governamentalidade neoliberal, não se trata de ajustar multiplicidades aos aparelhos de produção, e sim, de gerir grandes contingentes populacionais, em suma, gestão de populações”18.




  A análise das internações involuntárias, como é feita atualmente, parte, repito, de um determinado enquadramento – circundado por mitos em torno de potenciais lesivos de drogas e do comprometimento total da autonomia de seus usuários. Justamente por se tratar de um enquadramento, tal abordagem é capaz de direcionar implicitamente a interpretação, consistindo em “[u]ma determinada maneira de organizar e apresentar uma ação [que] leva a uma conclusão interpretativa acerca da própria ação”19.




  Proponho, então, uma outra chave de leitura. Um deslocamento do eixo que equilibra a justificativa das internações involuntárias de usuário de crack para apontar justamente para o seu insustentável peso na vida daqueles afetados.




  É comum que o debate público sobre as drogas se trave a partir de posições discursivas privilegiadas, dotadas de autoridade e uma presumida superioridade que torna praticamente inquestionáveis suas premissas e conclusões. Essas posições são ocupadas por pessoas ligadas às áreas da saúde e da segurança, como médicos, psiquiatras ou agentes de segurança pública, que atuam como membros das forças de repressão estatal. Sua presença e privilégio discursivo, como afirmo, estão intimamente conectados à formulação do conceito de drogas. Assim, o papel que os conceitos de saúde e de segurança, em nome dos quais tais pessoas atuam, desempenha no debate sobre as drogas não pode ser desconsiderado.




  Esses discursos, como pretendo demonstrar, têm uma dupla eficácia: uma, de ordem simbólica, e outra de ordem real, em domínios que se interconectam. A conjugação do simbólico com o real dá ensejo a uma forma de organização e administração estatal indispensável à normalização social. Dessa forma,




  

    [o] discurso psiquiátrico ganha, aqui, uma espessura própria: é nele que se repensam, a cada instante, as condições de possibilidade de implantação, na sociedade, de uma estratégia de normalização que deve fornecer um corpo concreto (…). O governo dos loucos – o governo dos presos, doentes, prostitutas, escolares, soldados, operários – permite a aplicação de técnicas médico-políticas de controle em proveito de um Estado cuja ação legal é medicamente orientada. A ação da norma se desencadeia tanto mais eficazmente quanto mais íntima for a relação entre medicina e Estado: é à luz da ordem normativa que se concebe o progresso da nação20.


  




  A repercussão desse modelo que combina noções de saúde e de segurança é cada vez mais premente. Inclui o encarceramento em massa, incentivo à violência estatal seletiva por meio da incursão agressiva policial em áreas periféricas ou empobrecidas, o aumento do potencial lesivo de substâncias em função de sua ilicitude, além da manicomização do uso de drogas com as internações involuntárias.




  Ainda que as ciências sociais tenham questionado esse modelo, isso não resultou em uma mudança estrutural da “característica fundamental do dispositivo a partir do qual a questão se constituiu contemporaneamente: a legitimação das ciências da saúde, notadamente da medicina, como campo científico mais autorizado para tratar a questão”21.




  O que proponho, neste trabalho, é um caminho que, sem abandonar a relevância dos aspectos biológicos das drogas, atravessa a ideia de que o seu agenciamento é multifacetado. Imiscuem-se em um grande rizoma22 noções farmacológicas, materiais e pessoais. Propor o agenciamento como moldura para lidar com as internações involuntárias de usuários de crack é reconhecer que esse fenômeno não pode ser reduzido a um único paradigma, e admitir as particularidades de cenário que envolvem sujeitos, objetos e suas circunstâncias.




  Por apresentar uma pesquisa que se pretende interdisciplinar e interseccional, foi necessário buscar ferramentas de construção do conhecimento capazes de promover o diálogo e de relacionar as múltiplas camadas presentes nos tópicos em análise de maneira concatenada e coerente. Em função disso, a escolha metodológica apresentada por este trabalho é pautada pela construção de redes de conhecimento.




  Busco, assim, estabelecer formas relacionais de se pesquisar por meio da superação de dicotomias supostamente incomunicáveis ou mesmo de um lugar de domínio inquestionável do saber e do discurso. Ao contrário, o que pretendo é optar pela ligação pertinente de uma pletora de conceitos e dados capazes de sustentar uma abordagem ancorada no real.




  Entender as internações involuntárias e as suas utilizações como recurso a uma população delimitada de usuários de uma droga igualmente delimitada requer analisar por quais mecanismos a legitimidade e a visibilidade esse assunto emerge. Ainda, implica em “distinguir os acontecimentos, diferenciar as redes e os níveis a que pertencem e reconstituir os fios que os ligam e que fazem com que se engendrem uns a partir dos outros”23.




  Recorri a diversas fontes a fim de promover tal enredamento, tais como documentos oficiais, portarias, notícias de jornal, trabalho de campo, leituras teóricas e práticas sociais. A trama desses elementos me conduziu para uma cartografia.




  Aqui, utilizo-me da cartografia como uma forma de se conduzir pensamentos que apontem para as controvérsias das internações involuntárias de usuários de crack. Pretendo, com isso, cuidadosamente discutir elementos e detalhes que, não raro, escapam às narrativas hegemônicas e totalizantes sobre a temática.




  A cartografia como método também me parece uma escolha adequada em função da capacidade de mapeamento dos tipos de resistência aos centros de poder. Ao longo dos mais de quatro anos dedicados a esta pesquisa, debrucei-me sobre um emaranhado de projetos de lei, portarias e diretrizes de Conselhos Federais de Psiquiatria e Medicina, narrativas da segurança pública sobre as regiões caracterizadas por uma intensidade de cenas urbanas de uso de crack, vivências e relatos de usuários, além de uma ostensiva cobertura midiática, que me permitiram perceber a porosidade e conexão deste tema.




  Como, desde o início, dispus-me a buscar a superação de binarismos e dicotomias automáticas, devo me comprometer com a compreensão da multiplicidade. E fazer o múltiplo não significa sobrepor-se camadas ininterruptamente, senão antes perguntar como funcionam as conexões entre elas.




  

    [A]o contrário, da maneira simples, com força de sobriedade, no nível das dimensões de que se dispõe, sempre n-1 (é somente assim que o uno faz parte do múltiplo, estando sempre subtraído dele). Subtrair o único da multiplicidade a ser constituída, escrever a n-1. Um tal sistema poderia ser chamado de rizoma24.


  




  Um olhar rizomático para um determinado problema que se pretenda científico pressupõe que se possa, de qualquer ponto, conectar as linhas que o permeiam.




  Nessa perspectiva, trago uma polifonia, na esteira de Bruno Latour25, que reverbera muito mais no modo de se conduzir uma pesquisa do que em uma pretensa pesquisa-revelação. Assim, “[d]esmontar e desacomodar o lugar clássico de pesquisador e pesquisa é subverter o oferecimento de verdades, é percorrer a emergência de discursos controversos”26.




  Esse desmonte e desacomodação do lugar clássico do pesquisador perpassa a percepção de que há vários atores envolvidos em um problema científico. Justamente por isso, explorar as controvérsias que emergem das tensões entre política de drogas, proibicionismo, internações involuntárias e crack parece fazer sentido, já que se trata de discursos que, embora dialoguem entre si, não pertencem a um único e estanque domínio das categorias científicas.




  As internações são tecnologias híbridas. Ora podem ser abordadas pela química, pela medicina, pela neurociência, ora pela sociologia ou pelo direito, sem que elas se resumam a quaisquer um desses campos. Como Eduardo Vargas observou,




  

    essas matérias moleculares constituem objetos sócio-técnicos que, embora sempre possam ser distinguidos conforme as modalidades de uso (matar, tratar, alimentar, por exemplo), não comportam diferenças intrínsecas absolutas ou essenciais, mas sempre e somente diferenças relacionais. Pois sucede às drogas (e aos medicamentos e alimentos) o mesmo que às armas (e às ferramentas): tais objetos sócio-técnicos permanecem integralmente indeterminados até que sejam reportados aos agenciamentos que os constituem enquanto tais27.


  




  É importante abordar os agenciamentos, já que as internações involuntárias não atravessam os internados da mesma forma. Também, como a própria análise do conjunto legislativo que as regula irá demonstrar, estão longe de serem claras, homogêneas, bem definidas e delimitadas. Elas ocupam um espaço altamente fragmentado, instável, tensionado e pluridimensional. E, talvez justamente por isso, apresentam-se como um instituto maleável o suficiente para que as mínimas condições de existência tenham o seu encontro com as máximas condições de destruição. Em outras palavras, elas apresentam-se como um dispositivo necropolítico por excelência.




  É desde esse lugar de intermeio, entre o vivo e o morto, que evidencia “a existência de uma política de definhamento, cuja imagem aterrorizante que a caracteriza é o fazer babar”28.




  As internações involuntárias, que serão propriamente trabalhadas em capítulos seguintes, têm, em breve síntese, ocorrem sob o pretexto de resguardar vida e autonomia de quem, por força do uso prejudicial de alguma substância, aparenta não ser mais capaz de se autodeterminar. O Estado, assim, arroga para si o papel de gestor de um tipo específico de sofrimento psíquico, retirando “mais produção e mais gozo do próprio sofrimento”29.




  Por tudo isso, são um terreno polêmico. Setores da opinião pública, dos campos da saúde, das ciências humanas e do direito têm se posicionado, frequentemente, em polos opostos dessa discussão.




  Alguns desses setores consideram que as internações involuntárias são um recurso válido a ser utilizado, seja individualmente, seja como política pública. De acordo com essa visão, alguns usuários são tão fortemente sequestrados pela droga que se tornam incapazes de decidir, por conta própria, os melhores rumos de suas vidas, sendo, assim, justificada uma intervenção tão pungente. Ainda, parte-se do pressuposto que o país atravessa uma grave crise, uma epidemia de uso de crack. Para esses setores, é inaceitável que o direito se furte de tutelar o uso prejudicial de substâncias por vias da internação, já que esta se mostraria como meio eficaz para a retomada da autonomia dos usuários.




  Um alinhamento a essa visão encontra-se nas falas de Ana Cecília Marques, coordenadora do Conselho Consultivo da Associação Brasileira de Estudos de Álcool e Outras Drogas (ABEAD). Ela afirma que é médica, e, “(…) se o paciente entra no meu consultório com hemorragia gástrica, eu vou internar involuntariamente”, e que “(…) internar é uma prerrogativa do médico, meu código de ética me protege nesse sentido”30. Ainda, destaca acreditar que a adição seja uma doença cerebral, e que é bem-vindo o auxílio de entidades privadas para o recolhimento destes usuários, já que “[c]omo o Brasil tem pouco leito em hospital geral para tratar esses doentes, devemos organizar o sistema de comunidades terapêuticas, onde fica a maioria dos dependentes”31.




  Contudo, essa visão não é compartilhada por outros setores, já que consideram que as internações involuntárias representam um retrocesso na luta antimanicomial, um desserviço às políticas públicas de saúde mental e, acima de tudo, uma medida ineficaz para o alcance do seu objetivo central. É o caso de Cristiano Maronna, advogado e secretário executivo da Plataforma Brasileira de Política de Drogas. Ele considera que não se deve tratar uma medida tão drástica e tão violadora de direitos como uma panaceia, ainda mais quando os fundamentos que justificariam as internações involuntárias não se sustentam. “A premissa em que se baseia [a internação involuntária] é a de que o Brasil vive uma epidemia de drogas. Pesquisa da Fiocruz mostra que não há epidemia no Brasil”32.




  O problema com o qual este estudo lida encontra-se justamente nesse tensionamento. Ao me questionar sobre como um instituto que parece ser tão violento e excepcional se torna uma plataforma de políticas públicas que agencia tantos setores e recursos, percebo que estou diante de um problema que se desdobra em alguns questionamentos:




  

    	Por que, dentre inúmeros recursos, a opção pela internação involuntária tem se tornado, nos últimos anos, palco de debates?




    	Vivemos uma epidemia do uso de crack no Brasil?




    	As internações involuntárias cumprem o papel a que se destinam? Se sim, é justificado que ela alce ao status de política pública? Se não, o que a insistência nessa narrativa desvela?




    	Existe conexão entre as internações involuntárias e modos de gestão de corpos e racionalidades governamentais?


  




  A busca por respostas a esses questionamentos me conduziu à imagem das internações involuntárias como um labirinto. Suas terminologias são pouco precisas e as suas aplicações, frequentemente, desrespeitam o parco regramento que já se deu à matéria. Portanto, insiro-as no que chamo de controvérsia, e busco, finalmente, analisá-las em um conjunto que coloca em movimento sujeitos, drogas, terapias e políticas públicas.




  Esse labirinto das internações possui, atualmente, um regramento formal e várias propostas de internação em massa descentralizadas. Preliminarmente à análise detalhada desse emaranhado, ofereço, nesta introdução, breves informações sobre o horizonte legal que as transpassam, bem como uma breve exposição sobre como os três poderes formais da república brasileira – judiciário, legislativo e executivo – têm lidado com a temática.




  O regramento formal gira em torno de três leis – mas, de forma alguma, se exaure nelas:




  (i) as internações por motivos de saúde mental são descritas na Lei de Reforma Psiquiátrica (LRP), a Lei nº 10.216/2001, que dispõe sobre a proteção das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental;




  (ii) a Lei nº 11.343/2006, popularmente conhecida como Lei de Drogas (LD), que, ao passo em que comina penas gravosas aos traficantes de drogas ilícitas, pleiteia o modelo abstinente aos usuários de drogas e faculta, em seu artigo 28, a internação de usuários em estabelecimentos de recuperação; e




  (iii) a Lei nº 13.840/2019, que institui a nova Política Nacional de Drogas (NPND) e disciplina especialmente as internações de usuários de drogas, descolando-as do regramento geral da LRP.




  Enquanto a LRP insere-se em um contexto de luta antimanicomial e fortalecimento do Sistema Único de Saúde – SUS, apontando para a superação dos paradigmas de tratamentos manicomiais em prol de terapias ambulatoriais, e trata as internações involuntárias como uma razão última e excepcional, a LD, com a sua “retórica preventiva e ênfase repressiva”, tornou facultativa a prisão de usuário de drogas, acarretando um óbice formal ao aprisionamento dessas pessoas. Com isso,




  

    [s]urgem, assim, políticas criminais que tentam contornar a vedação legal, coagindo, física e psicologicamente, os usuários a internarem-se “voluntariamente”, ou, ainda, fomentando a internação compulsória massiva, prática essencialmente higienista33.


  




  Embora a LD já tenha aberto o caminho para as internações de usuários de drogas, sua consolidação como políticas de Estado ocorreu no ano de 2019, com a entrada em vigor da NPND. Essa nova lei foi responsável pelo rompimento formal do modelo de redução de danos como uma diretriz governamental, em função do privilégio que conferiu ao modelo abstêmio. Também revogou tacitamente as internações compulsórias para usuários de drogas, na contramão da proposta contida na LRP, dispondo somente sobre dois tipos de internação: a voluntária, feita com o consentimento do usuário, e a involuntária, independente de sua vontade e lastreada em laudo circunstancial de agente de saúde, mediante a avaliação local de padrão de uso e tipo de droga. Não bastasse, a norma repartiu o orçamento público entre o SUS e as Comunidades Terapêuticas (CTs) – associações não governamentais que atuam como abrigamento temporário de usuário de drogas.




  No plano do poder executivo, conforme explorarei oportunamente, diversas ações de repressão violenta ao uso de crack foram implementadas e, quando não era possível, compelir a internação dos usuários. Cabe salientar que, muito embora governos de esquerda e de direita tenham práticas muito distintas, no que tange às políticas de crack parece haver a confluência partidária dessas políticas – isto é, a abjeção desses sujeitos parece sempre prevalecer, seja nos anos de governos do Partido dos Trabalhadores – PT – (2003-2016), seja no cenário pós-impeachment de Dilma Rousseff, (2016-2018), ou no governo de Jair Bolsonaro (2019-presente).




  Já no âmbito legislativo, o que observo é a profusão de inúmeros projetos de lei que visam à retomada do enquadramento manicomial à política de drogas, por meio da imposição legal do tratamento àqueles capturados pela LD, seja como medida supostamente de saúde aos capturados em cracolândias.




  A grande relevância de trabalhos produzidos em uma Universidade pública e gratuita – mas, ainda, não para todos – consiste na desmistificação, com rigor, método e críticas, de temas e assuntos que parecem pacíficos. E, como pretendo demonstrar, um dos campos com maior índice de mistificação é o debate que circunda o crack no Brasil. Busco, por meio desta tese, subverter algumas violências estruturais e essenciais presentes no raciocínio jurídico, algumas até mesmo essenciais dele.




  Assim, ainda que as internações involuntárias possam, via de regra, ser aplicadas a usuário de todas as drogas, lícitas ou ilícitas, é no crack que elas ganham seus traços de maior radicalidade e visceralidade.




  Há quase três décadas34, elementos como medo, desconhecimento e desinformação se confundem no imaginário brasileiro relativo ao crack. Esta droga, consistente na reformulação de baixo custo da cocaína, diluída em bicarbonato de sódio e diversas outras substâncias que variam de acordo com a localidade e o modo de produção, tem sido um desafio para as políticas públicas que se cruzam com temas como a saúde, o urbanismo, a exclusão social e os direitos humanos.




  As primeiras narrativas a respeito do crack no Brasil dão conta de cenários apocalípticos. Usuários são descritos como zumbis sequestrados pela potência da droga, incapazes de quaisquer tipos de tomada de decisão autônoma. Essas narrativas, mitificantes, tendem a conferir uma potência alarmante ao crack e aos seus efeitos. De fato,




  

    os meios de comunicação, muitas vezes, acabam por alimentar e ampliar alguns dos mitos e exageros construídos no senso comum, nos últimos anos, sobre a venda e o uso do crack. São comuns as manchetes de jornal que apresentam o crack como personagem dotado de vida própria, mobilidade e poder destruidor35.


  




  O crack, somente no jornal mineiro Estado de Minas, foi mencionado em 948 reportagens, ao longo dos anos de 1996 a 2011, tendo como adjetivos recorrentes os vocábulos “pedra maldita; pedra da morte; alucinador; ameaça do momento; primo pobre do pó branco; droga da violência”36.




  A produção discursiva do sujeito-usuário parece, assim, corroborar com a ideia de que essas pessoas seriam “mortos-vivos” ou “lixos humanos”37. Não parece plausível desconsiderar que, por mais gravosos que possam ser os efeitos do crack – e de forma alguma os nego –, a retratação da droga é alçada a um status de ator social. Um dos exemplos de narrativa é o seguinte, retirado do jornal Folha de S. Paulo:




  

    [q]ue realizações um usuário de crack que chega ao ponto de deixar a vida e a família para trás pode ter, além de usar mais crack? Que autonomia uma pessoa que já perdeu completamente a dignidade pode ter?38


  




  As retratações das imagens relacionadas ao crack chamam a atenção por suas dedicadas descrições corporais e pelo seu situar territorial. Contrastam os efeitos deletérios provocados pela droga com ideais caros de civilização e modernidade, como o zelo corporal, o culto à higiene e ao bem-estar a todo custo. Ilustram aquilo que ninguém deve ser. Ganha centralidade nesse discurso a figura do noia – como é comumente descrito o usuário de crack – que, em função de “circunstâncias sociais e individuais, desenvolveram com a substância uma relação extrema e radical, produto e produtora de uma corporalidade em que ganha destaque a abjeção”39.




  Não é somente na imprensa, entretanto, que o crack ocupa a centralidade da abjeção. Campanhas, anúncios governamentais, seminário de especialistas e julgados tratam de maneira semelhante a temática .




  

    [image: ]

  




  A centralidade do crack nas narrativas parece, entretanto, desafiar os dados empíricos sobre os usos de drogas no Brasil. Assim como acontece com o fenômeno global do uso problemático de drogas, os dados quantitativos obtidos em pesquisas são surpreendentes – mas não pelo esperado número elevado de usuário com problemas. Antes, chamam a atenção justamente pelo número pequeno, se comparado com os gastos públicos para se coibir e combater o uso das drogas.




  Em 2020, o Governo Federal destinou cerca de R$ 150 milhões para as CTs, por meio de repasses Ministério da Cidadania. Estima-se que, no mesmo ano, o governo tenha arrecadado, por meio do Fundo Nacional Antidrogas – FUNAD —, cerca de R$ 134.196.822,85 – oriundos de frutos de apreensões, venda de bens vinculados ao tráfico e pagamento de multas. O programa de repressão ao uso de crack teve um repasse de aproximadamente R$4 bilhões.




  Para efeitos comparativos, até o mês de março de 2021, o governo federal havia desembolsado R$2,21 bilhões na compra de vacinas para o combate à pandemia de COVID-19. São números que contrastam com a pesquisa realizada pela Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), que indica que a prevalência do uso regular de crack nas capitais brasileiras é de 0,8% da população40.




  Quando se enfatiza o uso e os corpos do crack, não se faz tal recurso ingenuamente. As cenas de uso urbanas de crack articulam uma rede de políticas e opiniões públicas, e são as localidades onde os maiores índices de internações involuntárias são deflagrados41.




  Contrariando o relativo sucesso do modelo de redução de danos, a gestão Bolsonaro (2019-presente) aposta na internação involuntária e na abstinência, seguindo um paulatino crescimento dessas visões que se observa no Brasil desde a década de 2010. Estudos indicam que o modelo abstêmio de tratamento de usuário de crack obtém menos de 14% de sucesso na reabilitação dos usuários. Os demais tendem a retornar ao consumo da droga nos três meses subsequentes à alta42.




  Ainda, segundo estudo realizado pela FIOCRUZ, o Brasil não experimenta uma epidemia de uso de drogas como o crack, mas antes, um baixo platô que, desde 2006, permanece, em números relativos, inalterado43. Finalmente, sabemos que a margem das pessoas afetadas pelas políticas de internações involuntárias são, majoritariamente, as que se encontram em cracolândias, e que os problemas aos quais elas encontram-se submetidas são muito mais estruturais do que pontuais em relação ao uso prejudicial do crack. Então, se não é nem a eficácia nem a validade das internações involuntárias, qual é a racionalidade por detrás da imposição forçada de um tratamento intensivo a usuários de crack?




  A hipótese que levanto, e que me dedicarei a demonstrar nas linhas seguintes, é a de que a lógica que perpassa a construção e aplicação desses regramentos insere-se na leitura do necropoder.




  O termo necropolítica, que cada vez mais ganha o debate público, foi proposto pelo filósofo Achille Mbembe. Partindo de uma forma de pensar que remonta tanto ao pensamento de Michel Foucault quanto à historiografia do racismo, Mbembe percebe uma transição contemporânea das formas de se regular vidas e mortes. Ao estudar a analítica do poder, bem como os instrumentos, alvos e regimes das tecnologias de poder, ele propõe a existência de um modo peculiar de funcionamento do poder: a necropolítica44.




  Em Michel Foucault, a biopolítica representa, em linhas gerais, uma relação inserida na gramática do poder, que transformou a sociedade a partir do final do século XVIII, e cujo imperativo era o de governar os indivíduos não mais somente por um arcabouço disciplinar, mas em conjunto. É uma politização vertical que satura politicamente a vida das pessoas. Assim, a biopolítica passa a se ocupar de uma gestão da saúde, higiene, alimentação, sexualidade, transformando-as em preocupações políticas45. É uma política de regulação, determinação, gestão e produção das formas de vida – uma otimização da vida em nome de uma suposta sociedade46.




  Para Foucault, desde o século XVII o poder já não é mais aquele da morte pelo soberano, mas um poder de vida, o poder de disciplinar colocado nas mãos do Estado. Ele se afirma na medida em que dita, regra, examina, altera e afeta todos e quaisquer aspectos de se levar uma vida47.




  Mbembe faz críticas à explicação biopolítica da sociedade contemporânea. Os contornos atuais demonstram que não é mais o soberano quem controla como se vive, mas, antes, quem controla quem pode morrer e quem deve viver. Assim, matar ou deixar viver são os atributos fundamentais da organização da vida e da produção contemporânea de sujeitos48.




  Essa tecnologia do poder é centralizada em torno de uma figura de inimigo, que pode ocupar tanto as políticas raciais quanto demais formas de vida subjugadas. Imigrantes, pobres, negros, desabrigados, a população LGBTQIA+, favelados – cria-se uma subcategoria altamente descartável de seres humanos de maneira assimétrica, universalizando-se a condição negra vivida desde os tempos coloniais – o devir negro do mundo49.




  Em lugar do ideal das democracias liberais, que apontava para o fortalecimento da autodeterminação dos sujeitos por meio do imperativo da liberdade, o que se vê atualmente é a subversão deste em prol de projetos de soberania “cujo projeto central não é a luta pela autonomia, mas a instrumentalização generalizada da existência humana e da destruição material de corpos humanos e populações”50, apelando, para tanto, à exceção e a uma noção ficcional do inimigo.




  Assim, a morte passa a ser um desfecho aceitável, mas somente para alguns: aqueles que são a exceção, que representam perigo, que são inimigos. Os abjetos. Esse direcionamento das políticas de morte cria, para Mbembe, uma divisão entre dois mundos: os mundos de vida e os mundos dos sujeitos à morte. Assim, determinadas existências sociais abarcam um grande conjunto de pessoas que são marcadas pelo status de mortos-viventes. Criaturas que vivem para a morte, ainda que não morram, efetivamente, no curto prazo.




  Judith Butler já nos provocava, em 2009, sobre qual o peso de determinadas vidas, ao questionar se havia algumas vidas mais passíveis de luto que outras51. Para Butler, condições como a extrema precarização e ausência de acesso a direitos básicos são capazes de se transformar em práticas de assujeitamento precárias. Assim, “a concepção mais ou menos existencial da ‘precariedade’ está, assim, ligada à noção mais especificamente política de ‘condição precária’”52.




  Alguns sujeitos, enquadrados em determinadas molduras, não têm as suas vidas passíveis de luto. Dessa forma, não parece exagerado afirmar que existem sujeitos no mundo que não são reconhecíveis como sujeitos, e que, também, há vidas cujos modos de existência não são enquadrados dentro do conceito de vidas passíveis de luto.




  Conceitos-chave para este trabalho são as noções de precariedade, abjeção, necropolítica e porosidade do Estado punitivo. Eles serão propriamente trabalhados nos capítulos seguintes.




  Elas parecem dar corpo e visibilidade aos dramas narrados em função do crack. Assim, embora seja inegável que o crack atinge todas as classes sociais53
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